
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OS ITENS ADIADOS SOBRESTAM A ORDEM DO DIA 
NOS TERMOS DO § 6º DO ARTIGO 46 

DA LEI ORGÂNICA 
 

1. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 78/22, 
protocolo 5061, referente ao PROJETO DE LEI CM 138/21, de autoria do 
Vereador RICARDO ALVAREZ, que proíbe o uso de tecnologia de incineração 
no processo de destinação final dos serviços públicos especializados de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. A Comissão de JUSTIÇA 
exarou parecer verbal opinando pela sua MANUTENÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 5.881/21      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

2. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 51/22, 
protocolo 4975, referente ao PROJETO DE LEI CM 178/21, de autoria do 
Vereador CARLOS FERREIRA, que proíbe a realização de solenidade, 
cerimônia ou qualquer ato de inauguração e entrega de obras públicas 
inacabadas ou que não estejam em condições de atender aos fins a que se 
destinam. A Comissão de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 117/22 opinando 
pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 7.634/21      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

3. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 52/22, 
protocolo 4976, referente ao PROJETO DE LEI CM 203/21, de autoria do 
Vereador PROF. JOBERT MINHOCA, que permite a substituição de multas por 
doação de sangue. PENDENTE de parecer da Comissão de JUSTIÇA. 
  
PROCESSO N.º 8.697/21      quorum: M.A. para rejeição 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
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4. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 64/22, 
protocolo 5008, referente ao PROJETO DE LEI CM 03/22, de autoria do Vereador 
MARCIO COLOMBO, que estabelece mecanismos para desestimular a 
aplicação de multas indevidas no município de Santo André, e dá outras 
providências. PENDENTE de parecer da Comissão de JUSTIÇA. 
  
PROCESSO N.º 99/22      quorum: M.A. para rejeição 
ADIADO POR 1 SESSÃO 

 
5. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 66/22, 
protocolo 5024, referente ao PROJETO DE LEI CM 16/22, de autoria dos 
Vereadores RODOLFO DONETTI e RENATINHO DO CONSELHO, que institui 
no Município de Santo André o “projeto de lei energia legal” que trata sobre 
o funcionamento, obrigações e sanções a prestador de serviço de 
distribuição e/ou fornecimento de energia elétrica. PENDENTE de parecer da 
Comissão de JUSTIÇA. 
  
PROCESSO N.º 274/22      quorum: M.A. para rejeição 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 

6. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 67/22, 
protocolo 5036, referente ao PROJETO DE LEI CM 17/22, de autoria do Vereador 
RICARDO ALVAREZ, que dispõe sobre a proibição do emprego de técnicas 
de arquitetura hostil, destinadas a afastar pessoas em situação de rua e 
outros segmentos da população, no Município de Santo André. A Comissão 
de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 115/22 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 287/22      quorum: M.A. para rejeição 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 

7. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 90/22, 
protocolo 5077, referente ao PROJETO DE LEI CM 19/22, de autoria do Vereador 
DR. MARCOS PINCHIARI, que autoriza o Poder Executivo a permitir que o 
Serviço Municipal de Análises Clínicas ou laboratórios conveniados à rede 
pública realizem coleta de materiais para exames laboratoriais de idosos 
com dificuldade de locomoção e portadores de deficiência física com 
dificuldade de locomoção, em suas residências. A Comissão de JUSTIÇA 
apresentou o Parecer nº 123/22 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 354/22      quorum: M.A. para rejeição 
REJEITADO 

 
8. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 68/22, 
protocolo 5026, referente ao PROJETO DE LEI CM 20/22, de autoria do Vereador 
DR. MARCOS PINCHIARI, que autoriza o atendimento odontológico 
domiciliar no município de Santo André. A Comissão de JUSTIÇA apresentou o 
Parecer nº 124/22 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 355/22      quorum: M.A. para rejeição 
REJEITADO 
 



9. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 73/22, 
protocolo 5043, referente ao PROJETO DE LEI CM 29/22, de autoria da 
Vereadora SILVANA MEDEIROS, que dispõe sobre a prioridade das mulheres 
vítimas de violência doméstica no acesso aos serviços ofertados pelo 
Sistema Nacional de Emprego – SINE, no âmbito municipal, e dá outras 
providências. A Comissão de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 122/22 opinando 
pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 719/22      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

10. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 75/22, 
protocolo 5044, referente ao PROJETO DE LEI CM 50/22, de autoria da 
Vereadora DRA. ANA VETERINÁRIA, que dispõe sobre a recomendação da 
implantação de área exclusiva e cercada para animais domésticos, 
denominada espaço pet, bem como a promoção de ações educacionais de 
bem-estar animal junto a moradores de empreendimentos imobiliários 
subsidiados por recurso financeiro público. A Comissão de JUSTIÇA 
apresentou o Parecer nº 116/22 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 1.333/22      quorum: M.A. para rejeição 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 

11. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 59/22, 
protocolo 5000, referente ao PROJETO DE LEI CM 64/22, de autoria do Vereador 
DR. PEDRO AWADA, que dispõe sobre a obrigatoriedade, no Município de 
Santo André, de hospitais e maternidades ministrarem cursos sobre a 
manobra de Heimlich, e dá outras providências. A Comissão de JUSTIÇA 
apresentou o Parecer nº 126/22 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 1.960/22      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

12. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 70/22, 
protocolo 5035, referente ao PROJETO DE LEI CM 65/22, de autoria do Vereador 
BAHIA DO LAVA RÁPIDO, que autoriza o Executivo Municipal a criar o 
“Programa Municipal de Equoterapia” no âmbito da Cidade de Santo André. 
A Comissão de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 125/22 opinando pela sua 
REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 2.015/22      quorum: M.A. para rejeição 
REJEITADO 
 

 

 

 

 

 

 

 



13. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 60/22, 
protocolo 5001, referente ao PROJETO DE LEI CM 71/22, de autoria dos 
Vereadores EDILSON SANTOS e RICARDO ALVAREZ, que institui a Semana 
Municipal de Conscientização do Autismo no Município de Santo André, e dá 
outras providências. A Comissão de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 127/22 
opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 2.217/22      quorum: M.A. para rejeição 
REJEITADO 
 

14. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 77/22, 
protocolo 5045, referente ao PROJETO DE LEI CM 76/22, de autoria do Vereador 
ZEZÃO, que altera o Anexo I da Lei nº 9.542, de 17 de dezembro de 2013, que 
modificou a Lei nº 9.229, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre o 
programa de incentivo para empreendimentos habitacionais do programa 
“Minha Casa Minha Vida” e dá outras providências. PENDENTE de parecer da 
Comissão de JUSTIÇA. 
  
PROCESSO N.º 2.502/22      quorum: M.A. para rejeição 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 

15. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 93/22, 
protocolo 5078, referente ao PROJETO DE LEI CM 77/22, de autoria da 
Vereadora SILVANA MEDEIROS, que dispõe sobre a preferência da aplicação 
do questionário de Verificação Modificada para Autismo em Crianças (M-
CHAT), para realização do rastreamento de sinais precoces do autismo nas 
unidades de saúde e creches do Município de Santo André. A Comissão de 
JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 121/22 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 2.553/22      quorum: M.A. para rejeição 
MANTIDO 
 

16. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 87/22, 
protocolo 5063, referente ao PROJETO DE LEI CM 80/22, de autoria dos 
Vereadores RODOLFO DONETTI e TONINHO CAIÇARA, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir no Município de Santo André a lei que versa sobre o 
reconhecimento do risco das atividades de colecionador, caçador e atirador 
desportivo (CAC), integrantes de entidades de desporto legalmente 
constituídas. A Comissão de JUSTIÇA exarou parecer verbal opinando pela sua 
REJEIÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 2.689/22      quorum: M.A. para rejeição 
REJEITADO 
 


